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1. Introdução  

Nos últimos anos tem-se assistido a uma crescente aproximação entre as agendas de comércio e clima. 

Embora as interrelações entre as duas agendas sejam variadas e possam ser muito relevantes, essa 

aproximação tem se dado principalmente através da negociação de abrangentes acordos comerciais 

preferenciais e de políticas de países desenvolvidos – notadamente da União Europeia.  

De fato, na ausência de ação coletiva – um imposto global sobre carbono, por exemplo – economias 

desenvolvidas e algumas emergentes estão adotando políticas climáticas unilaterais que criam sua própria 

demanda por políticas relacionadas ao comércio. Políticas climáticas unilaterais afetam a competitividade 

interna e mudam o cenário das vantagens comparativas. Instrumentos de política comercial para prevenir 

vazamentos de carbono (como as medidas de ajuste de carbono na fronteira, regulamentos 

antidesmatamento e uma infinidade de regulamentos e padrões privados) são o outro lado das políticas 

climáticas unilaterais.  

Esse é um cenário desafiador para os países latino-americanos e, em particular, para o Brasil, cujas vantagens 

comparativas concentram-se em produtos intensivos em recursos naturais, o que torna as suas exportações 

vulneráveis a medidas climáticas relacionadas ao comércio (TrCMs) impostas por países que implementam 

políticas climáticas. Esses atributos tornam crucial que o governo adote a melhor combinação de políticas 

comerciais e climáticas para mitigar as emissões de carbono, reduzir custos de adaptação e enfrentar as 

TrCMs.   

O desafio, para o Brasil e outros países em desenvolvimento, vai além de encontrar os desenhos de políticas 

"ótimas". Implementar essas políticas deve lidar com os possíveis obstáculos impostos pela economia política 

do comércio e pelas políticas climáticas/ambientais. No caso do Brasil, a implementação de políticas 

climáticas que não se conciliem automaticamente com as diretrizes dominantes de política comercial (e 

industrial) é um desafio maior, cuja raiz se encontra na economia política do protecionismo brasileiro.  

Tal desafio tende a se explicitar na medida em que se busque implementar políticas domésticas de 

descarbonização, especialmente se essas são percebidas como capazes de afetar negativamente a 

competitividade dos produtores domésticos no mercado interno. O exemplo da implementação do Sistema 

Brasileiro de Comércio de Emissões (SBCE) pode se revelar eloquente a esse respeito.   

A interação entre interesses e ideias frequentemente cria barreiras para a adoção das melhores políticas. 

Compreender o cenário doméstico – os principais atores, interesses e ideias – é, portanto, crucial para o 

desenho da melhor combinação de políticas e instrumentos que possam ser realisticamente adotados.  

2. A economia política do nexo entre comércio e clima no Brasil 

2.1. Uma herança pouco receptiva ao tema 

A associação entre comércio e clima se faz no Brasil – entre os principais atores públicos e privados – sob uma 

ótica essencialmente de comércio e política comercial.   

Na agenda externa, tal associação foi historicamente percebida pela diplomacia brasileira como 

"protecionismo verde" dos países desenvolvidos, levando-a a resistir sistematicamente a iniciativas de 

"importar" questões climáticas para negociações comerciais das quais o país participa. Com vantagens 

comparativas concentradas em produtos intensivos em recursos naturais, as exportações brasileiras são 
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percebidas como vulneráveis a medidas climáticas relacionadas ao comércio (TrCMs) impostas por países 

desenvolvidos.  Também na agenda doméstica, a emergência do nexo entre comércio e clima como tema de 

política pública é “enquadrada” pelo mindset que rege a política comercial.  

Ora, o enquadramento do nexo entre comércio e clima sob a ótica do comércio e da política comercial tem 

importantes consequências sobre o tratamento do tema nas políticas públicas do país. Isso porque, no Brasil, 

a formulação de políticas comerciais (e industriais) reflete a resiliência do paradigma de substituição de 

importações, caracterizado por fortes incentivos e alta proteção para os produtores nacionais de bens 

industriais. Esse padrão tem sido hegemônico no país nos últimos sessenta anos, entre formuladores de 

políticas, empresas e entidades sindicais1.  

Nesse contexto, adicionar novos objetivos àqueles tradicionais da política comercial e industrial não é uma 

tarefa fácil. Isso é particularmente relevante para a discussão da relação entre comércio e clima. Tal nexo é 

percebido e gerenciado pela maioria dos atores envolvidos dentro dos limites definidos pelo paradigma 

"desenvolvimentista" das políticas públicas, suas suposições e prioridades.  

Daí decorre que os trade-offs entre os objetivos climáticos e de desenvolvimento econômico que emergem 

da gestão das políticas públicas – mesmo aqueles destinados a acelerar a ação climática – tendem a ser 

arbitrados em favor dos últimos, especialmente quando o tema envolve o setor industrial.  

Medidas adotadas recentemente no nexo entre comércio e clima enfatizam a prioridade dos objetivos de 

desenvolvimento em detrimento dos climáticos (por exemplo, o aumento das tarifas aplicadas a bens 

ambientais com impactos negativos sobre os consumidores desses bens)2.   

De forma geral, a arena política definida pelo nexo entre comércio e clima é ocupada quase exclusivamente 

por formuladores de políticas e pelos atores com interesse direto empresarial na política comercial 3 , 

especialmente quando o nexo entre comércio e clima impacta a agenda da indústria. 

Embora o Brasil não vá desistir dos esforços para descarbonizar o setor industrial, a relevância dessa 

característica sugere que, para serem politicamente aceitos, esses esforços provavelmente seguirão um 

caminho estritamente condicionado por preocupações com a competitividade dos setores domésticos 

intensivos em energia e por objetivos de substituição de importações no que diz respeito a bens climáticos. 

2.2. O cenário em mudança 

O contexto descrito na seção anterior tende hoje a sofrer alguma inflexão, em função da convergência de 

fatores externos e domésticos agindo na direção de atribuir a objetivos climáticos maior relevância no 

desenho das políticas comerciais e industriais. Ainda assim, se esse aumento de relevância efetivamente 

 
1 Motta Veiga, P. e Rios, S.P. (2018) - A economia política da política comercial no Brasil, IADB / IPEA.  
https://cindesbrasil.org/wp-content/uploads/2022/05/the_political_economy_of_trade_policy_in_brazil.pdf 
2 Para alguns exemplos, ver https://cindesbrasil.org/wp-content/uploads/2023/12/Newsletter-CDS-16.pdf 
3  Organizações da sociedade civil que defendem a ação climática raramente se envolveram em debates 

relacionados a políticas comerciais. No que diz respeito ao nexo entre comércio e clima, as posições desse grupo 
de partes interessadas variam entre alinhamento com o paradigma dominante da política comercial e um amplo 
viés anticomércio que opõe metas climáticas aos fluxos e regras comerciais. Na academia, o tema mobiliza 
alguns especialistas em direito comercial e internacional, mas não gera interesse significativo. 

https://cindesbrasil.org/wp-content/uploads/2022/05/the_political_economy_of_trade_policy_in_brazil.pdf
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acontecer, ocorrerá dentro de limites estreitos definidos pela ótica hegemônica da política comercial e 

industrial. 

Entre os fatores externos (ou internacionais), elencam-se o surgimento de medidas climáticas unilaterais 

relacionadas ao comércio (TrCMs) por meio de iniciativas da UE (como o Regulamento sobre Produtos Livres 

de Desmatamento (EUDR) e o Mecanismo de Ajuste de Fronteira de Carbono (CBAM).  

A entrada em vigor dos acordos de livre comércio entre, de um lado, o MERCOSUL e, de outro, a União 

Europeia e a EFTA provavelmente também poderá ter algum impacto sobre a agenda de comércio e clima no 

Brasil. Pela primeira vez, acordos comerciais negociados pelo Brasil incluem um capítulo sobre Comércio e 

Desenvolvimento Sustentável, com disciplinas vinculantes aplicadas ao cumprimento das regulamentações 

nacionais e acordos internacionais ambientais e climáticos, incluindo o Acordo de Paris.  

O legado da COP30 também pode ser um fator indutor de alguma evolução na posição tradicional do Brasil 

em relação ao tratamento do nexo entre comércio e clima nas instâncias internacionais. Segundo a CEO da 

COP30, “se historicamente, o Brasil e outros países em desenvolvimento encararam a agenda de comércio e 

clima de forma defensiva — como resistência a medidas unilaterais que poderiam prejudicar sua 

competitividade – a COP-30 teria aberto caminho para uma postura mais proativa: como usar os fluxos 

comerciais para acelerar a descarbonização e como valorizar internacionalmente ativos climáticos (florestas, 

energia renovável, biodiversidade) que países como o Brasil possuem em abundância”4. 

Assim, pela primeira vez, a questão do comércio internacional foi inserida formalmente no âmbito das 

negociações climáticas, por meio de uma decisão consensuada por 194 países. O diálogo está previsto para 

se estender por três anos, com reuniões nos Órgãos Subsidiários (SB), encerrando-se em junho de 2028, 

quando um evento de alto nível consolidará as posições5.  

Além disso, paralelamente ao diálogo sobre comércio, acordou-se tratar, no âmbito do Artigo 3.5 da 

Convenção (que versa sobre medidas unilaterais e transfronteiriças), os mecanismos de ajuste de fronteira 

de carbono — tema que vinha sendo evitado nas negociações multilaterais há vários anos. A inclusão do 

Mecanismo de Ajuste de Carbono nas Fronteiras (CBAM europeu) no radar formal da UNFCCC representa 

para a diplomacia brasileira avanço significativo, mesmo que ainda sem desdobramentos normativos 

imediatos. 

Ademais, a presidência brasileira da COP30 lançou duas iniciativas que procuram incorporar as relações entre 

comércio e clima ao escopo das negociações climáticas:  

• Fórum Integrado sobre Mudança Climática e Comércio (Integrated Forum on Climate Change and Trade - 

IFCCT), proposta lançada para criar um espaço de diálogo entre governos, especialistas e a sociedade civil 

sobre a interseção entre as políticas comerciais e climáticas; e 

• Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono (Open Coalition for Compliance Carbon Markets), 

uma iniciativa voltada a conectar diferentes sistemas de precificação de emissões de carbono. 

 
4 CINDES (2026). Comércio e clima pós COP 30 – resumo do Seminário CINDES – IEDI, 16 de abril. 

5 A decisão na COP30 reafirmou que medidas de combate à mudança do clima não podem constituir barreiras 

discriminatórias ao comércio — reconhecendo as preocupações de países em desenvolvimento como o Brasil. 

https://www.google.com/search?q=Coaliz%C3%A3o+Aberta+de+Mercados+Regulados+de+Carbono&sca_esv=bb8d476e17d32f17&ei=B7ItaeTpKc7S1sQPwuuBsQg&ved=2ahUKEwiPv9uZ2JyRAxXipJUCHU9UKUoQgK4QegQIAhAC&uact=5&oq=coaliz%C3%A3o++do+carbono&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiFWNvYWxpesOjbyAgZG8gY2FyYm9ubzIFECEYoAFIzChQ9glYtRpwAXgAkAEAmAGYAaABogqqAQQxLjEwuAEDyAEA-AEBmAIMoALXCsICBxAAGLADGB7CAggQABiwAxjvBcICCxAAGIAEGLADGKIEwgIKEAAYgAQYQxiKBcICBRAAGIAEwgIHEAAYgAQYCsICBhAAGBYYHsICCRAAGIAEGAoYC8ICCBAAGBYYChgewgIIEAAYgAQYogTCAgUQABjvBZgDAIgGAZAGBZIHBDEuMTGgB6IxsgcEMC4xMbgH0ArCBwUxLjQuN8gHIQ&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfCMsXUSs_gWnxJPUkW2p6duFSJQY5XsWaq5vg881St3M_cXTLVKidX7zBQalOEdtK6azH1snE6KvWebVaRGPT5Wr5BeNnW2KfWYIWmWy70IdJW7xNpK0w91TZTItFRcQPs&csui=3
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Enquanto a primeira proposta pode ser interpretada como uma tentativa de ampliar o espaço de discussão 

sobre comércio e clima, algo que tem antecedentes nas Trade and Environmental Sustainability Structured 

Discussions (TESSD), em curso na OMC, a segunda tem caráter inovador e elevado nível de ambição. Trata-se 

de um sinal político inicial, mas potencialmente relevante, na busca por uma coordenação multilateral (ou 

plurilateral) na esfera da precificação do carbono e de sua relação com o comércio internacional. Assinaram, 

em Belém, a Declaração sobre a Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono Brasil, China, União 

Europeia, Reino Unido, Alemanha, França, México, Chile, Canadá, Zâmbia e Armênia,6 conjunto de países que 

respondem por cerca de 40% das emissões globais. 

No que se refere aos fatores domésticos, a ligação entre comércio e clima também está gradualmente 

emergindo na agenda de política interna por meio de um conjunto de medidas e propostas de política, entre 

as quais: 

• O Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões fornece a primeira trilha. Foi adotado no final de 2024, mas 

o processo regulatório em andamento será crucial para definir os parâmetros para a implementação do 

Sistema. 

• Nova Indústria Brasil – a nova política industrial brasileira,7 adotada em 2023, inclui a descarbonização 

como novo objetivo, ainda que subordinada à meta de desenvolver a capacidade industrial doméstica na 

produção de bens verdes. Coerentemente com essa hierarquia de prioridades, o governo aumentou as 

tarifas de importação sobre diversos bens relacionados ao clima, incluindo módulos fotovoltaicos, turbinas 

eólicas e veículos elétricos. Também incluiu linhas subsidiadas de financiamento para projetos de 

descarbonização dentro do escopo da nova política industrial. Além disso, a mais recente política industrial 

automotiva (Programa Mover), adotada em 2024, baseia-se em uma série de incentivos fiscais e 

financeiros e o volume de incentivos que os produtores domésticos podem reivindicar depende das 

emissões de CO2 dos veículos e de outros critérios ambientais.  

Essas duas primeiras políticas já foram adotadas. Ainda assim, seu impacto potencial na descarbonização do 

setor industrial será sentido em ritmos diferentes: a política industrial está sendo implementada atualmente, 

enquanto o SBCE levará pelo menos cinco anos para se tornar eficaz. Em ambos os casos, tendem a aproximar 

a agenda climática do radar do setor industrial.  

A convergência das agendas de comércio e clima também se beneficia da percepção generalizada no Brasil 

de que o país possui fortes ativos relacionados à energia para aproveitar, por meio de exportações e fluxos 

de investimentos, as oportunidades que surgem do processo de descarbonização que ocorre mundialmente: 

trata-se do movimento de relocalização internacional da produção que se identifica como powershoring. Em 

boa medida, na visão que orienta a política comercial e industrial do Brasil, o powershoring é a agenda 

positiva da convergência entre temas comerciais e climáticos, com potencial para se articular a iniciativas de 

adensamento de cadeias etc. No entanto, em geral se reconhece que o aproveitamento tempestivo dessas 

 
6 Declaração sobre a Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono — Ministério das Relações Exteriores.  
7 Nova Industria Brasil é projetada em torno de 6 missões. A Missão 5 é dedicada à Bioeconomia, Descarbonização, 
Transição e Segurança Energética.  https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/brasil-ganha-
nova-politica-industrial-com-metas-e-acoes-para-o-desenvolvimento-ate-2033 

https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/declaracao-sobre-a-coalizao-aberta-de-mercados-regulados-de-carbono
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/brasil-ganha-nova-politica-industrial-com-metas-e-acoes-para-o-desenvolvimento-ate-2033
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/brasil-ganha-nova-politica-industrial-com-metas-e-acoes-para-o-desenvolvimento-ate-2033
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oportunidades8 dependerá da definição de regulamentações energéticas domésticas, que interagem com a 

política comercial apenas indiretamente9. 

Nesse contexto e considerando este conjunto de tendências, há espaço para fazer melhor uso da política 

comercial para avançar nas metas de descarbonização?  

A política comercial strictu sensu possui um conjunto limitado de ferramentas para gerenciar os fluxos de 

exportações e importações de bens e serviços verdes. As políticas comerciais, em um sentido amplo, 

abrangem um conjunto mais amplo de ferramentas que não direcionam diretamente os fluxos comerciais, 

mas podem gerar resultados relacionados ao comércio, como a substituição de importações por meio de 

regras de conteúdo doméstico, que proporcionam acesso a proteção e subsídios, bem como a licitação 

pública.  

Considerando essa definição mais ampla de política comercial, parece haver espaço para estender os 

objetivos da descarbonização a diferentes áreas de política. As compras governamentais, definidas pelo 

governo atual como um dos principais instrumentos da política industrial, e novos acordos comerciais 

preferenciais parecem ser candidatos prováveis para incorporar objetivos de descarbonização. 

Além de estender as metas de descarbonização para novas áreas de política relacionadas ao comércio, uma 

melhor utilização dessas políticas para avançar objetivos climáticos também pode envolver encontrar um 

equilíbrio entre metas de política climática e de desenvolvimento na gestão desses instrumentos.  

Nesse sentido, do ponto de vista da descarbonização, um uso mais eficaz de políticas relacionadas ao 

comércio também envolveria amplificar a ambição climática das diversas ferramentas mobilizadas por tais 

políticas, mesmo quando essa perspectiva não está estritamente alinhada com os objetivos das políticas 

comerciais. 

3. A implementação do SBCE: testando os limites do paradigma de política comercial 

A implementação do SBCE oferecerá uma boa oportunidade para se avaliar até que ponto objetivos climáticos 

serão capazes de abrir alguma brecha na monolítica matriz brasileira da política comercial e industrial, 

baseada em alta proteção e incentivos aos produtores domésticos. 

 

8 No webinar CINDES – IEDI sobre comércio e clima pós COP30, já aqui citado, foi enfaticamente observado que 
“o Brasil não é o único candidato às oportunidades abertas pela transição. O SAF (Combustível Sustentável de 
Aviação), o aço verde, o hidrogênio, a recuperação de áreas degradadas — todos esses temas terão soluções 
desenvolvidas em escala global, com ou sem o Brasil. A questão é se o país estará presente no mercado e em 
que posição”. Trata-se, para o país, de aproveitar uma janela de oportunidade temporalmente definida e 
caracterizada pela competição entre vários países para se posicionar como ofertante de ativos estratégicos 
ligados à descarbonização.  

9  Um fator adicional que poderia incentivar a descarbonização no setor industrial é o plano setorial para 
mitigação e adaptação ao clima industrial dentro do escopo do plano climático brasileiro, apresentado no final 
de julho de 2025. Até agora, a indústria brasileira foi poupada de compromissos regulatórios vinculativos para 
reduzir suas emissões, e isso não parece mudar significativamente com o anúncio do novo plano setorial. 
Nenhuma das ações estruturais listadas nos planos setoriais para energia e indústria incorpora instrumentos de 
política comercial.  
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A questão se coloca na medida em que os sistemas de comércio de emissões em vigor, especialmente o da 

União Europeia, lidam permanentemente com o trade off entre competitividade e descarbonização da 

indústria doméstica, tema que se torna central na economia política da implementação desse tipo de sistema.  

Sendo produtora de bens comercializáveis internacionalmente, a indústria traz para dentro do sistema 

preocupações com os efeitos deste sobre sua competitividade e com o risco de vazamento de carbono. Não 

por acaso, é comum que setores industriais intensivos em emissões recebam parte ou a totalidade de suas 

licenças de emissões gratuitamente e que a eventual introdução do sistema de leilões para estes setores 

ocorra em etapa mais avançada da operação do sistema.  

Foi o que ocorreu na União Europeia, com êxito variável: em certos momentos, a excessiva preocupação com 

a competitividade da indústria doméstica produziu uma “enxurrada” de licenças gratuitas que reduziram 

drasticamente o preço do carbono e comprometeram esforços de descarbonização na indústria. Não por 

acaso a partir de 2013, o sistema europeu evoluiu quase que ininterruptamente em direção a maior rigor nas 

metas de redução das emissões de carbono e gradual retirada de licenças gratuitas (Box 1).  

 

 

 

 



 

 
Comércio e clima no Brasil: da economia política a uma agenda pragmática                   8  

       
www.cindesbrasil.org   

    

 

 

O Brasil está dando os passos iniciais na implementação de seu sistema de comércio de emissões. A Lei nº 

15.042, adotada em dezembro de 2024, estabeleceu o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases 

de Efeito Estufa (ETS), preparando as bases para o mecanismo de precificação de emissões de carbono. O 

texto segue o modelo de cap-and-trade adotado pela maioria dos países que implementaram um mecanismo 

semelhante.  

Com vistas à implementação do sistema em sua etapa de transição, foi criada, em 2025, uma Secretaria de 

Mercados de Carbono no Ministério da Fazenda como uma instância provisória responsável por gerenciar o 

processo e preparar a criação do órgão regulador que atuará permanentemente. Posteriormente, em maio 

de 2026, o Ministério da Fazenda apresentou ao Comitê Técnico Consultivo Permanente (CTCP) do SBCE 

proposta relativa ao escopo setorial do sistema e ao seu cronograma de implantação.  

Box 1 – Competitividade x descarbonização no EU ETS 

 

Uma série de estudos realizados a partir da experiência europeia concluem que há efetivamente, na 

adoção de um sistema regulado de comércio de emissões, um trade off entre os objetivos de 

maximização da eficiência ambiental e climática e seus efeitos sobre a competitividade das indústrias 

reguladas na União Europeia e que a Comissão Europeia ajustou gradualmente o processo de 

implementação para lidar com preocupações associadas a cada um dos objetivos.  

 

Assim, a solução eleita para lidar com esse trade off, ao menos nas duas primeiras fases do sistema, 

favoreceu a meta de preservar a competitividade doméstica da indústria regulada em detrimento da 

eficiência ambiental e climática do sistema. O principal mecanismo de operacionalização dessa 

preferência foi a alocação gratuita (e eventualmente excessiva) de licenças, mecanismos subsidiários 

tendo desempenhado papel complementar nesse processo. 

 

A fase 3 (2013 – 2020) tornou-se mais exigente no que tange às metas de redução de emissões, o que 

se reflete na evolução do cap e na aceleração da taxa anual de redução de emissões, e restringiu 

adicionalmente os percentuais de permissões gratuitas, entre outras coisas.   

 

Já a recente introdução do CBAM completa o sistema de comércio de emissões da União Europeia, ao 

buscar equalizar, em termos de cobrança do custo do carbono, as emissões da produção doméstica e 

importada e ao permitir, paralelamente à introdução do CBAM, a eliminação das emissões gratuitas. O 

preço do carbono no bloco tenderá a crescer e isso afetará igualmente produção doméstica e 

importações dos setores regulados.  

 

Apesar de sua já longa trajetória de evolução, a implementação do sistema europeu de comércio de 

emissões é um work in progress. De fato, no cronograma regulatório da Comissão Europeia, prevê-se, 

para 2026, a revisão do sistema de comércio de emissões (ETS) do bloco, no qual se insere o CBAM.  

 

Em relação a esse mecanismo, em dezembro de 2025, a Comissão Europeia apresentou propostas para 

eliminar eventuais brechas na sua regulação. Nesse âmbito, decidiu-se que, para mitigar riscos de 

vazamento de carbono em indústrias a jusante daquelas cobertas pelo atual escopo do CBAM, a partir 

de 1º de janeiro de 2028, o escopo de bens cobertos pelo instrumento será estendido para abranger 180 

produtos a jusante na cadeia produtiva de aço e alumínio, tais como máquinas e equipamentos. 

 

 

 

 



 

 

Comércio e clima no Brasil: da economia política a uma agenda pragmática                   9  

       
www.cindesbrasil.org   

    

Numa primeira etapa, prevista para 2027, as obrigações de MRV incluirão os setores de papel e celulose, ferro 

e aço, cimento, alumínio primário, produção de petróleo, gás e refino, além de transporte aéreo. A segunda 

etapa (2029) incluirá adicionalmente mineração, alumínio reciclado, vidro, alimentos e bebidas, química, 

química, cerâmica e resíduos, além do setor elétrico. A terceira etapa (2031) incorporará ao sistema os modais 

de transporte ferroviário, rodoviário e aquaviário. Trata-se, portanto, de escopo setorial bastante abrangente, 

valendo recordar que a inclusão do setor agropecuário no sistema foi rejeitada pelo Legislativo brasileiro.   

Para cada setor e etapa, haverá um período de transição de quatro anos: o primeiro ano será dedicado à 

elaboração do plano de monitoramento, o segundo e terceiro ao monitoramento efetivo das emissões e o 

quarto à construção do Plano Nacional de Alocação em que a obrigação das empresas se limitará ao relato 

das emissões e dos planos previstos para cada ano. Só depois desse período de transição o sistema começará 

a funcionar efetivamente para as empresas com a obrigação de compromissos de redução de emissões. A 

proposta do Ministério da Fazenda receberá contribuições do CTCP e passará por consulta pública, com 

previsão de ser publicada ainda em 2026 para entrar em vigorem 2027. 

O processo de implementação do sistema regulado de comércio de emissões no Brasil tende a explicitar, nas 

discussões entre os atores públicos e privados envolvidos, o trade off entre os objetivos de descarbonização 

e de competitividade, de alguma forma reproduzindo o que se observou nas discussões em torno no EU ETS. 

Como o exemplo europeu demonstra, não se trata de escolher entre descarbonização e competitividade, mas 

de gerenciar um “ajuste fino” permanente que permita avançar na descarbonização sem incentivar o carbon 

leakage.  

Os argumentos favoráveis à implementação de um sistema que atenda aos objetivos da descarbonização vão 

além da redução de emissões dos setores industriais intensivos em energia. Um sistema de comércio de 

emissões com rigor regulatório e algum nível de ambição poderia gerar sinal de preço real para o carbono, 

com horizonte de convergência com mercados internacionais.  

Nesse contexto, o sistema brasileiro "dialogaria" com as regras de precificação de carbono e com mecanismos 

de ajustamento de carbono na fronteira impostos por outros países, eventualmente reduzindo os custos 

destes decorrentes e indiretamente favorecendo a competitividade dos setores concernidos da indústria 

brasileira. A implementação do sistema com rigor regulatório ainda fortaleceria o papel de liderança do Brasil 

na implementação da Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono (Open Coalition for Compliance 

Carbon Markets), uma iniciativa do país no âmbito das negociações climáticas.  

De outro lado, com a introdução do sistema de comércio de emissões brasileiro, haveria o risco de que os 

setores intensivos em energia – e especialmente o setor siderúrgico – percam competitividade-peço em 

relação às importações de países que não possuem preços de carbono. Os custos de produção dos setores 

industriais intensivos em emissão no Brasil já são, em geral, significativamente maiores do que os da China e 

se custos de descarbonização forem a eles acrescentados, os impactos sobre alguns setores poderiam ser 

significativos.   

A essa preocupação juntam-se dois argumentos em favor de uma postura menos exigente do SBCE em relação 

às emissões da Indústria: de um lado, esta contribui com apenas 8% das emissões e sua contribuição à 

descarbonização seria limitada em qualquer cenário. De outro, os custos de redução significativa de emissões 

nos setores intensivos em energia seriam muito elevados, requerendo a adoção de nova trajetória tecnológica 

https://www.google.com/search?q=Coaliz%C3%A3o+Aberta+de+Mercados+Regulados+de+Carbono&sca_esv=bb8d476e17d32f17&ei=B7ItaeTpKc7S1sQPwuuBsQg&ved=2ahUKEwiPv9uZ2JyRAxXipJUCHU9UKUoQgK4QegQIAhAC&uact=5&oq=coaliz%C3%A3o++do+carbono&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiFWNvYWxpesOjbyAgZG8gY2FyYm9ubzIFECEYoAFIzChQ9glYtRpwAXgAkAEAmAGYAaABogqqAQQxLjEwuAEDyAEA-AEBmAIMoALXCsICBxAAGLADGB7CAggQABiwAxjvBcICCxAAGIAEGLADGKIEwgIKEAAYgAQYQxiKBcICBRAAGIAEwgIHEAAYgAQYCsICBhAAGBYYHsICCRAAGIAEGAoYC8ICCBAAGBYYChgewgIIEAAYgAQYogTCAgUQABjvBZgDAIgGAZAGBZIHBDEuMTGgB6IxsgcEMC4xMbgH0ArCBwUxLjQuN8gHIQ&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfCMsXUSs_gWnxJPUkW2p6duFSJQY5XsWaq5vg881St3M_cXTLVKidX7zBQalOEdtK6azH1snE6KvWebVaRGPT5Wr5BeNnW2KfWYIWmWy70IdJW7xNpK0w91TZTItFRcQPs&csui=3
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e alto investimento10. Nessa visão, o contexto internacional tampouco favoreceria iniciativas ousadas na área 

climática, como o atesta o recuo europeu em muitas das pautas da agenda do Green Deal, nos últimos anos.  

4. Conclusão e recomendações  

Nesse cenário, o que se pode esperar da evolução dessa discussão no Brasil, que tem como pano de fundo 

as características que definem a trajetória da política comercial e industrial brasileira das últimas décadas, 

conforme discutido na seção anterior?  

Certamente a probabilidade de que se sacrifiquem objetivos de descarbonização em benefício de argumentos 

de competitividade parece elevada, principalmente nas primeiras fases da implementação do sistema. Os 

riscos dessa opção – a ausência de um sinal de preço expressivo de carbono e os custos reputacionais para o 

país em seus esforços para criar uma coalizão de países com preço de carbono – associam-se principalmente 

à agenda de política e de negociações climáticas, temas estranhos à lógica de política comercial e industrial 

que tende a direcionar a percepção, no Brasil, das relações entre comércio e clima.  

No entanto, uma opção como a descrita acima pode também ter custos para o comércio internacional do 

Brasil, especialmente para suas exportações: sem um sinal de preço do carbono credível, o país não se 

beneficiaria de “descontos” no valor do carbono que se traduz em CBAMs nos países que adotam esse 

mecanismo.   

Mais além da questão do sistema de comércio de emissões, a agenda que conecta comércio e clima 

certamente evoluirá dentro de uma faixa estreita de possibilidades, dada a resistência que a tradição 

protecionista da política comercial tende a oferecer a iniciativas e políticas que possam requerer alguma 

flexibilidade em relação a seus princípios e instrumentos. Ainda assim, enquanto a descarbonização da 

indústria for um objetivo relevante, há uma série de recomendações de política que mereceriam ser 

consideradas, conforme as conclusões do seminário CINDES – IEDI sobre o nexo comércio e clima no pós-

COP30. São elas:  

• aprovar e implementar o SBCE com rigor regulatório suficiente para gerar sinal de preço real, com 
horizonte de convergência com mercados internacionais; 

• engajar ativamente na Coalizão Aberta de Mercados Regulados de Carbono e no Fórum Integrado sobre 
Mudança do Clima e Comércio, assegurando que os interesses brasileiros — inclusive a valorização de 
rotas tecnológicas nacionais (biocombustíveis, soluções baseadas na natureza, agricultura sustentável) 
— sejam representados;  

• definir um conjunto limitado de prioridades estratégicas de powershoring — como aço verde, SAF, 
combustível marítimo limpo e recuperação florestal — com planos de “desgargalamento" específicos, 
envolvendo governo, setor privado e instituições financeiras. Para tanto, proteger e valorizar a matriz 
elétrica renovável como ativo estratégico para atração de indústrias intensivas em energia, evitando que 
decisões regulatórias de curto prazo deteriorem essa vantagem;  

• promover a interoperabilidade da taxonomia brasileira com outras taxonomias sustentáveis, priorizando 
o reconhecimento de setores-chave para a estrutura produtiva nacional (agropecuária, mineração, 
energia, indústria); e 

• articular uma comunicação mais efetiva sobre os benefícios do comércio verde para a descarbonização 
global — tanto para públicos domésticos quanto para interlocutores internacionais. 

 
10 Levy, J. (2026). SBCE – Clima e competitividade, in Valor Econômico, 23 de abril. 


